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m) Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo;
n) Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro;
o) Direção -Geral das Atividades Económicas;
p) Direção -Geral de Energia e Geologia;
q) Laboratório Nacional de Energia e Geologia;
r) Direção -Geral do Património Cultural;
s) Turismo de Portugal, I. P.;
t) Infraestruturas de Portugal, S. A.;
u) Autoridade Nacional de Proteção Civil.

9 — A comissão consultiva pode convidar outras entidades, públicas 
ou privadas, em razão da sua representatividade e dos interesses setoriais 
do Parque Natural, a participar no acompanhamento dos trabalhos de 
elaboração do PEPNSAC, na qualidade de observadores.

10 — Atentos os valores e recursos a salvaguardar, os trabalhos de 
elaboração deste Programa são articulados com o Conselho Estratégico 
da Área Protegida, que incluem entidades associativas e empresariais dos 
setores considerados relevantes no contexto da área protegida em causa.

26 de abril de 2017. — A Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos.

310461144 

 Despacho n.º 4270/2017
O Parque Natural do Litoral Norte foi criado pelo Decreto Re-

gulamentar n.º 6/2005, de 21 julho, que reclassificou a Área de 
Paisagem Protegida do Litoral de Esposende, criada pelo Decreto-
-Lei n.º 357/87, de 17 de novembro, com o objetivo de proteger e 
conservar o litoral do município de Esposende e os seus elementos 
naturais físicos, estéticos e paisagísticos, bem como suster e corrigir 
os processos conducentes à destruição do património natural e dos 
recursos naturais, promovendo o uso ordenado do território e a sua 
utilização para fins recreativos.

O Parque Natural do Litoral Norte está parcialmente integrado no 
Sítio de Importância Comunitária (SIC) Litoral Norte, classificado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2000, de 5 de julho.

Tendo em vista o estabelecimento de um regime de gestão e salva-
guarda de recursos e valores naturais que garanta a conservação da 
natureza e da biodiversidade e a manutenção e valorização da paisagem, 
aliado ao aproveitamento racional dos recursos naturais, à melhoria da 
qualidade de vida dos cidadãos e à conciliação com o desenvolvimento 
social e económico das populações aí presentes, essenciais à implemen-
tação do princípio da utilização sustentável do território e do garante da 
sua disponibilidade para as gerações futuras, foi aprovado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 175/2008, de 24 de novembro, o Plano de 
Ordenamento do Parque Natural do Litoral Norte.

A Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, que aprovou as bases gerais da 
política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, 
deixou de prever a figura dos planos especiais de ordenamento do 
território — em que se enquadra o referido plano — mais determinando 
que fossem reconduzidos a programas, já desprovidos da eficácia pluri-
subjetiva que aqueles planos dispõem. No sentido de, neste novo enqua-
dramento, salvaguardar os recursos e valores que enformam as regras 
dos planos especiais, mais determinou a obrigatoriedade de proceder à 
integração do conteúdo dos planos especiais de ordenamento do terri-
tório nos planos territoriais intermunicipais ou municipais, diretamente 
vinculativos dos particulares.

Em desenvolvimento do assim disposto, o Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, que aprovou o novo Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial, veio estabelecer, no n.º 1 do seu artigo 200.º, o 
prazo para a recondução referida.

Visando dar cumprimento a esse prazo e atento o significativo número 
de planos de ordenamento de áreas protegidas em vigor, urge dar início 
à sua recondução a programas.

Em face da brevidade exigida à elaboração do programa especial do 
Parque Natural do Litoral Norte, decorrente da necessidade de cumprir 
com o referido prazo legal, esta tarefa terá sobretudo de se traduzir na 
adaptação do plano de ordenamento vigente ao atual quadro norma-
tivo. Nesta conformidade e por princípio, serão mantidas as soluções 
e expressão territorial dos regimes de salvaguarda contidos no plano 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 175/2008, de 
24 de novembro, o Plano de Ordenamento do Parque Natural do Litoral 
Norte, só assim não acontecendo quando tais soluções contrariem as 
disposições legais que regem os programas especiais das áreas protegi-
das, quando estejam em causa atualizações, retificações e densificações, 
resultantes de erros ou omissões detetados como resultado da experiência 

na aplicação do plano, ou quando esteja demonstrado não serem as 
adequadas para prossecução dos objetivos de proteção dos recursos e 
valores naturais do Parque.

Os moldes que seguirá a tarefa que agora se inicia bem como os cri-
térios constantes no Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, justificam, por outro lado, a 
inexigibilidade da sujeição do Programa a avaliação dos seus eventuais 
efeitos significativos no ambiente.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, determino:

1 — O início do procedimento de elaboração programa especial do 
Parque Natural do Litoral Norte (PEPNLN).

2 — O programa visa dar cumprimento ao disposto no n.º 2 do ar-
tigo 200.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, tendo como ob-
jetivos específicos:

a) Promover a conservação dos valores naturais, em particular de-
senvolvendo ações tendentes à salvaguarda dos ecossistemas marinho, 
estuarino e terrestre, em particular do sistema dunar, bem como dos 
bancos de areia e dos recifes, onde se incluem relevantes valores flo-
rísticos e faunísticos, e dos valores geológicos;

b) Salvaguardar o património paisagístico, nomeadamente as suas 
componentes patrimoniais arqueológicas, arquitetónicas, históricas ou 
tradicionais da região no contexto da sua integração com os sistemas 
naturais;

c) Promover a gestão e valorização dos recursos naturais, incluindo 
os marinhos, possibilitando a manutenção dos sistemas ecológicos 
essenciais, garantindo a sua utilização sustentável, a preservação 
da biodiversidade e a recuperação dos recursos presentes na área, 
designadamente assegurando a disponibilização de informação, a 
participação e a sensibilização das populações e dos agentes eco-
nómicos;

d) Contribuir para o ordenamento e disciplina das atividades agroflo-
restais, piscatórias, recreativas e turísticas, possibilitando o exercício de 
atividades compatíveis com o desenvolvimento sustentável, de forma 
a evitar a degradação dos valores naturais, seminaturais e paisagísticos 
da região;

e) Promover e divulgar a investigação científica e o conhecimento 
dos ecossistemas, bem como a educação ambiental e sensibilização da 
sociedade civil para a conservação dos valores naturais presentes e para 
o desenvolvimento sustentável da região;

f) Assegurar a conservação dos habitats naturais, da fauna e flora 
selvagens que estão na base da designação do Sítio de Importância 
Comunitária do Litoral Norte nos termos do Decreto -Lei n.º 140/99, 
de 24 de abril, na sua redação atual;

g) Contribuir para a implementação de uma rede de áreas marinhas 
protegidas.

3 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., é 
a entidade competente para a elaboração do PEPNLN.

4 — O âmbito territorial do PEPNLN coincide com o da respetiva área 
protegida, fixado nos anexos I e II do Decreto Regulamentar n.º 6/2005, 
de 21 de julho, abrangendo parcialmente o município de Esposende.

5 — A elaboração do PEPNLN deverá estar concluída dentro do 
prazo de 15 meses, contado da data da publicação do presente despacho.

6 — O programa não está sujeito a avaliação ambiental, designada-
mente por se traduzir na adaptação ao quadro legal vigente do Plano 
de Ordenamento do Parque Natural do Litoral Norte, aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 175/2008, de 24 de novembro, 
e uma vez que não implica alterações materiais significativas face aos 
planos em vigor.

7 — A elaboração do PEPNLN é acompanhada de modo continuado 
por uma comissão consultiva, cujo funcionamento é determinado por 
um regulamento interno a elaborar e aprovar no seio da comissão, o 
qual estabelece a periodicidade e o modo de convocação das reuniões 
e a elaboração e aprovação das respetivas atas.

8 — A comissão consultiva prevista no número anterior é constituída 
por um representante de cada uma das seguintes entidades e serviços:

a) Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., que 
preside;

b) Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte;
c) Câmara Municipal de Esposende;
d) Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo;
e) Direção -Geral do Território;
f) Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
g) Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Ma-

rítimos;
h) Instituto Português do Mar e da Atmosfera;
i) Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte;
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j) Direção -Geral das Atividades Económicas;
k) Direção -Geral de Energia e Geologia;
l) Direção -Geral do Património Cultural;
m) Turismo de Portugal, I. P.;
n) Infraestruturas de Portugal, S. A.;
o) Autoridade Nacional de Proteção Civil.

9 — A comissão consultiva pode convidar outras entidades, públicas 
ou privadas, em razão da sua representatividade e dos interesses setoriais 
do Parque Natural, a participar no acompanhamento dos trabalhos de 
elaboração do PEPNLN, na qualidade de observadores.

10 — Atentos os valores e recursos a salvaguardar, os trabalhos de 
elaboração deste Programa são articulados com o Conselho Estratégico 
da Área Protegida, que incluem entidades associativas e empresariais 
dos setores considerados relevantes no contexto da área protegida em 
causa.

26 de abril de 2017. — A Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos.

310461103 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P.

Despacho n.º 4271/2017
Nos termos do artigo 43.º do Estatuto das denominações de origem 

e indicação geográfica da Região Demarcada do Douro, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 77/2013, de 5 de junho, os vinhos e produtos vitivinícolas com 
Denominação de Origem Protegida Douro e com Indicação Geográfica 
Protegida Duriense só podem ser comercializados exibindo o respetivo 
selo de garantia ou cápsula-coroa, aprovados pelo Instituto dos Vinhos 
do Douro e do Porto, IP (IVDP, IP), com modelos publicados na 2.ª série 
do Diário da República e dimensões a estabelecer pelo IVDP, IP, ouvido 
o conselho interprofissional.

Assim, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 43.º do Estatuto das 
denominações de origem e indicação geográfica da Região Demarcada 
do Douro, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 77/2013, de 5 de junho, no n.º 1 do ar-
tigo 7.º do Decreto-Lei n.º 212/2004, de 23 de agosto, e do artigo 5.º, 
n.º 2, alínea p), do Decreto-Lei n.º 97/2012, de 23 de abril, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 77/2013, de 5 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 152/2014, 
de 15 de outubro, o Conselho Diretivo do IVDP, IP, ouvido o Conselho 
Interprofissional, determina:

1 — Os selos de garantia aprovados pelo IVDP, IP, reproduzidos em 
anexo ao presente despacho, são constituídos pela designação “Instituto 
dos Vinhos do Porto e do Douro, I. P.”, pelo ícone e sigla da entidade 
certificadora, pela indicação da Denominação de Origem Protegida 
(DOP) ou da Indicação Geográfica Protegida (IGP), consoante o caso, 
pela informação adicional de “Certificado e controlado pelo IVDP, I. P.”, 
pela designação “Garantia”, e ainda pela indicação do decreto-lei que 
aprova o regime de taxas incidentes sobre vinhos e produtos vínicos, 
a indicação da correspondente série e respetiva numeração e gama de 
capacidade nominal correspondente à embalagem.

2 — As dimensões mínimas do selo de garantia etiqueta DOP Douro 
a que se refere o presente despacho são de 5,0 cm × 2,5cm, sendo ainda, 
para os selos incorporados, permitidos aumentos proporcionais de 20 % 
até perfazerem as dimensões máximas de 6,0 cm × 4,0 cm.

3 — Os modelos dos selos etiqueta relativos aos vinhos e produtos 
vitivinícolas com DOP Douro, apenas existem na versão policromática 
devendo para tal corresponder às imagens indicadas nas reproduções 
em anexo. A versão policromática com imagem trabalhada a 4 cores 
de seleção (CMYK) ou Pantone 188, Pantone 4735, Pantone 4685 
e Preto.

4 — Os modelos dos selos etiqueta incorporados DOP Douro podem 
ser utilizados na versão monocromática, com impressão apenas a uma cor 
(preto), e na versão policromática com imagem trabalhada a 4 cores de 
seleção (CMYK) ou Pantone 188, Pantone 4735, Pantone 4685 e Preto. 
Salvaguardado o destaque do selo de garantia, nos selos incorporados 
pode, ainda, ser permitida a sua transparência.

5 — O tipo de letra tem de ser apresentado na informação editável 
(menção do DL Times New Roman 4 pt e ao intervalo de capacidade 
Times New Roman 7 pt).

6 — Os selos de garantia cavaleiro para vinhos e produtos vitiviní-
colas DOP Douro e respetivas dimensões são as constantes do anexo 
ao presente despacho.

7 — A indicação da série pode ser efetuada no círculo central por 
cima da imagem do cacho de uvas.

8 — Os selos de garantia etiqueta para os vinhos DOP Moscatel 
do Douro, com as capacidades 5 a 10 cl serão sempre incorporados, 
devendo o agente económico garantir que a imagem se mantém idên-
tica à do anexo, visível e legível, sendo aprovada juntamente com a 
rotulagem.

9 — As dimensões mínimas do selo de garantia etiqueta autocolante 
IGP Duriense a que se refere o presente despacho são de 5,0 cm × 2,5 cm.

10 — Os modelos dos selos etiqueta relativos aos vinhos e produtos 
vitivinícolas com IGP Duriense apenas existem na versão monocromá-
tica, devendo para tal corresponder à imagem indicada nas reproduções 
em anexo. A versão monocromática com Pantone 1545.

11 — Os modelos dos selos etiqueta incorporados podem ser uti-
lizados na versão policromática com imagem trabalhada a 4 cores de 
seleção (CMYK) ou Pantone 1545. Salvaguardado o destaque do selo de 
garantia e a imagem, nos selos incorporados pode, ainda, ser permitida 
a sua transparência.

12 — O tipo de letra tem de ser apresentado na informação editável 
(menção do DL Times New Roman 4 pt e ao intervalo de capacidade 
Times New Roman 7 pt).

13 — Fica interdita, sob pena das sanções legalmente previstas, 
a reprodução ou imitação dos selos aprovados pelo presente des-
pacho, no todo, em parte ou em acréscimo, para quaisquer fins e 
por quaisquer outras entidades públicas ou privadas. A interdição 
abrange todos os símbolos que de algum modo possam induzir em 
erro ou suscitar confusão com os selos que o presente despacho 
pretende proteger.

21 de abril de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, Manuel 
de Novaes Cabral.

ANEXO

Selos etiqueta DOP Douro 

  

  

 Selos etiqueta IGP Duriense 

  


